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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : BUBACAR DA GRAÇA DJAU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ILEGALIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS 
RAZÕES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. FUNÇÃO DE "MULA" DO TRÁFICO. COLABORAÇÃO 
COM O CRIME ORGANIZAÇÃO. FRAÇÃO MÍNIMA DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA.  AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados 
que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a 
atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, 
conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no caso.
2. Na hipótese, o policial federal responsável pela abordagem consignou que o 
réu chamou sua atenção por estar usando agasalho, em dia que a temperatura 
estava muito elevada, destoando das demais pessoas no local que usavam 
roupas eleves. A propósito, o próprio réu " à indagação do magistrado que 
presidia à audiência sobre se era verdade que sua aparência chamava a atenção 
por causa da vestimenta, destoante das dos demais passageiros, respondeu 
afirmativamente, pois de fato usava um casaco no dia". 
3. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
4. A jurisprudência desta Corte, acompanhando o atual posicionamento do 
STF, no sentido de que a simples atuação do agente como "mula", por si só, 
não induz que integre organização criminosa, sendo imprescindível, para 
tanto, prova inequívoca do seu envolvimento, estável e permanente, com o 
grupo criminoso. Contudo, embora o desempenho dessa função não seja 
suficiente para denotar que o réu faça parte de organização criminosa, tal fato 
constitui circunstância concreta para ser valorada na definição do índice de 
redução pelo tráfico privilegiado, uma vez que se reveste de maior gravidade.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA
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2. Na hipótese, o policial federal responsável pela abordagem consignou que o 
réu chamou sua atenção por estar usando agasalho, em dia que a temperatura 
estava muito elevada, destoando das demais pessoas no local que usavam 
roupas eleves. A propósito, o próprio réu " à indagação do magistrado que 
presidia à audiência sobre se era verdade que sua aparência chamava a atenção 
por causa da vestimenta, destoante das dos demais passageiros, respondeu 
afirmativamente, pois de fato usava um casaco no dia". 
3. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
4. A jurisprudência desta Corte, acompanhando o atual posicionamento do 
STF, no sentido de que a simples atuação do agente como "mula", por si só, 
não induz que integre organização criminosa, sendo imprescindível, para 
tanto, prova inequívoca do seu envolvimento, estável e permanente, com o 
grupo criminoso. Contudo, embora o desempenho dessa função não seja 
suficiente para denotar que o réu faça parte de organização criminosa, tal fato 
constitui circunstância concreta para ser valorada na definição do índice de 
redução pelo tráfico privilegiado, uma vez que se reveste de maior gravidade.
5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BUBACAR DA GRAÇA DJAU,
 contra a decisão de fls. 858-865 (e-STJ), que conheceu do agravo para negar provimento ao 
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recurso especial. 
O agravante reitera, em suma, suas teses recursais, aduzindo que não havia fundada 

suspeita que justificasse a abordagem e busca pessoal realizada no caso concreto.
Pondera, também, que "o Agravante atende a todos os requisitos dispostos na lei, o 

que se torna imperioso o reconhecimento da causa de diminuição da pena no seu patamar 
máximo, qual seja, 2/3 (dois terços)".

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, “nos termos do art. 244 do CPP, a busca 
pessoal independerá de mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar." (AgRg no AREsp 1403409/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 
04/04/2019).

Na hipótese, o policial federal responsável pela abordagem consignou que o réu 
chamou sua atenção por estar usando agasalho, em dia que a temperatura estava muito elevada, 
destoando das demais pessoas no local que usavam roupas eleves. A propósito, o próprio réu " à 
indagação do magistrado que presidia à audiência sobre se era verdade que sua aparência 
chamava a atenção por causa da vestimenta, destoante das dos demais passageiros, respondeu 
afirmativamente, pois de fato usava um casaco no dia".

Nesse contexto, verifica-se que há circunstâncias suficientes para configurar a 
"fundada suspeita", apta a justificar a abordagem policial em local público, estando devidamente 
demonstrada a justa causa para a busca pessoal diante do caso concreto em exame.

Com efeito, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando 
de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios 
de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no 
caso.

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE DELITO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 
6ª T., DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à 
unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais e 
apresentou as seguintes conclusões: a) Exige-se, em termos de standard probatório 
para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas 
ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a 
urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 
do CPP não se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 
esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à 
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto para 
abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição 
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genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com 
a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou 
"praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação 
correlata. c) Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte 
não identificada (e.g. denúncias anônimas ) ou intuições/impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. 
d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente da 
quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o 
elemento "fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha antes da 
diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 
admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e condições legais para 
busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem 
como das demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência.
2. Segundo se depreende dos autos, policiais estavam em patrulhamento em ponto de 
tráfico de drogas quando avistaram o paciente com uma sacola nas mãos, 
oportunidade em que ele, ao ver a guarnição, empreendeu fuga e tentou dispensar o 
objeto, mas foi alcançado. Tais circunstâncias, em conjunto, ultrapassam o mero 
subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que a sacola contivesse 
substâncias entorpecentes e de que o réu estives se na posse de mais objetos 
relacionados ao crime.
3. Agravo regimental do Ministério Público Federal provido para reconhecer a 
licitude da prova decorrente da busca pessoal e restabelecer a condenação do 
paciente."
(AgRg no HC n. 846.939/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para 
acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe 
de 7/12/2023).
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. TENTATIVA DE EVASÃO DE 
ABORDAGEM POLICIAL. BUSCA PESSOAL JUSTIFICADA. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - A busca pessoal - prevista no art. 244, do Código de Processo Penal - requer a 
presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.
III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que: i) os policiais 
militares faziam patrulhamento, quanto avistaram o paciente portanto uma sacola; ii) 
ao ver os agentes públicos, o paciente empreendeu fuga e entrou em terreno baldio; 
iii) ato contínuo, ao abordarem o paciente, os policiais militares realizaram a busca 
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pessoal, encontrando na referida sacola munições e drogas. A par dessas 
considerações, não há se falar em ausência de justa causa para a busca pessoal. 
Precedentes.
IV - Além disso, não se vislumbra nenhuma ilegalidade na atuação dos policiais, os 
quais estão amparados pelo Código de Processo Penal a abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 
policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 
preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à 
nulidade da busca pessoal, o que não se verifica no caso. Precedentes.
Agravo regimental desprovido."(AgRg no HC n. 828.991/AL, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)

 
Quanto à pretensão de modificação da fração de diminuição pelo reconhecimento do 

tráfico privilegiado, constato que o acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior quanto ao tema.

Nesse sentido, embora o desempenho da função de "mula" não seja suficiente para 
denotar que o réu faça parte de organização criminosa, tal fato constitui circunstância concreta 
para ser valorada na definição do índice de redução pelo tráfico privilegiado, uma vez que se 
reveste de maior gravidade.

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. APONTADA VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N.º 11.343/2006. REDUTOR MODULADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM À RAZÃO DE 1/6 (UM SEXTO). PATAMAR MÍNIMO JUSTIFICADO. 
MULA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. MAIOR GRAU DE 
CENSURA E REPROVABILIDADE DA CONDUTA DENUNCIADA. 
CONSTATAÇÃO. PRECEDENTES. PEDIDOS CUMULATIVOS DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO 
CORPORAL POR ALTERNATIVAS. PREJUDICIALIDADE EVIDENCIADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Quanto à dosimetria, é cediço que o órgão julgador deve, ao individualizar as 
penas, examinar com acuidade os elementos, empíricos e subjetivos, que contornam a 
empreitada criminosa, obedecidas e sopesadas - com certo grau de discricionariedade 
- as circunstâncias judiciais; eventuais agravantes e atenuantes e, por fim, causas de 
aumento e de diminuição incidentes, na forma do art. 68, caput, do Código Penal, 
para aplicar, de forma proporcional e fundamentada, a reprimenda necessária e 
suficiente à reprovação do crime.
2. Segundo remansosa jurisprudência proclamada por esta Corte, a modulação, na 
terceira fase dosimétrica, da causa especial de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, no patamar mínimo de 
1/6 (um sexto), encontra-se devidamente justificada, quando o agente, conquanto 
primário, sem antecedentes criminais e sem comprovado envolvimento, estável e 
permanente, com organização criminosa, exerce - na qualidade de 'mula' por esta 
recrutado - a traficância transnacional de estupefaciente, detidamente ocultado em 
compartimento falso da bagagem transportada, in casu, em voo oriundo de Lima, 
Peru, mediante ocultação da droga no interior da capa de livros e rolos de papel, 
delineamento apto a revelar maior grau de censura e reprovabilidade da conduta 
denunciada, transcendente à tipicidade ordinária encartada no tipo incriminador em 
exame.
3. Por consectário lógico, ratificada a modulação da minorante aludida na fração 
mínima, com a conseguinte confirmação da reprimenda corporal acima do patamar de 
4 (quatro) anos, reputam-se prejudicados os pleitos cumulativos de mitigação do 
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regime prisional semiaberto para o aberto e de substituição da sanção corporal 
cominada por alternativas, ex vi do art. 577, parágrafo único, do CPP, conjugada à 
dicção dos arts. 33, § 2.º, alínea c, e 44, inciso I, ambos do CP.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1395427/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/08/2019, DJe 10/09/2019).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO DE 1/6. IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. NEGATIVA DE APLICAÇÃO COM BASE APENAS NA 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. AGENTE QUE ATUOU COMO 
MULA DO TRÁFICO. AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS INDICATIVOS 
DA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTO INIDÔNEO. 
APLICAÇÃO DO REDUTOR. PENA REDIMENSIONADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 
concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do tráfico privilegiado na fração 
1/6 e afastar a equiparação da conduta à crime hediondo.
2. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à formação da 
convicção do julgador não requer o reexame probatório. Note-se que a análise dos 
fatos e fundamentos expressamente mencionados no acórdão recorrido não constitui 
reexame do contexto fático-probatório, mas valoração jurídica dos fatos já delineados 
pelas instâncias ordinárias.
3. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 
pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b) de bons 
antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) não integre 
organização criminosa.
4. O fundamento utilizado pela Corte local para afastar o reconhecimento do tráfico 
privilegiado foi a presunção de que a expressiva quantidade de entorpecentes seria 
indicativo de que o paciente não era traficante eventual, sem, contudo, haver a 
demonstração, por meio de elementos concretos extraídos dos autos, de que ele se 
dedicava a atividades criminosas ou mesmo que integrasse organização criminosa.5. 
Embora a quantidade dos entorpecentes apreendidos seja parâmetro idôneo para 
modular a fração da redutora do tráfico privilegiado, esta Corte vem decidindo que tal 
circunstância, isoladamente, não legitima o afastamento da causa de diminuição do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, se dissociada de outros elementos de prova para 
atestar a dedicação do apenado a atividades criminosa ou o fato de que ele integraria 
organização criminosa.
6. No mesmo sentido, são os precedentes do Supremo Tribunal Federal, que firmam a 
possibilidade, em tese, de concessão do benefício do tráfico privilegiado, a despeito 
da apreensão de grande quantidade de droga, quando estiver caracterizada a condição 
de mula do tráfico
7. Em verdade, o STF vem entendendo que a atuação no transporte de entorpecente, 
ainda que em grande quantidade, não patenteia, de modo automático, a adesão estável 
e permanente do apenado à estrutura de organização criminosa ou a sua dedicação à 
atividade delitiva. Precedentes.
8. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 517.674/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 04/11/2019).
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Dessa forma, o percentual de redução, pela incidência da minorante do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, deve ser estabelecido no mínimo legal, diante do auxílio prestado, 
cientemente, ao crime organizado no tráfico de drogas.

Ilustrativamente:
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MULA. ATUAL 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, LEI N. 11.434/2006 CONCEDIDA EM 1/6 (UM 
SEXTO). CONTRIBUIÇÃO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. BIS IN IDEM. 
INEXISTÊNCIA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Quanto ao tema, este Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à decisão do 
Supremo Tribunal Federal, no HC 101.265/SP, Rel. Ministro CARLOS AYRES 
BRITTO, Segunda Turma, DJe 6/8/2012, firmou o entendimento no sentido de que o 
simples fato de o agente atuar como mula do tráfico de drogas é indicativo de que 
compõe organização criminosa, de forma que tal premissa, por si só, seria suficiente 
para afastar, em sua totalidade, o benefício de redução pleiteado. Razão pela qual não 
haveria ilegalidade na escolha do quantum aplicado, visto que sequer deveria ter sido 
concedida a benesse.
2. O atual entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria é no sentido 
de que a simples atuação como 'mula', por si só, não induz que o paciente integre 
organização criminosa, de forma estável e permanente, não constituindo, portanto, 
fundamento idôneo para afastar a aplicação do redutor em sua totalidade, tratando-se 
de meras ilações, presunções ou conjecturas, até porque pode se tratar de 
recrutamento único e eventual. (Precedentes.)
3. Firmou-se também no Pretório Excelso que a atuação da recorrente na condição de 
'mula', embora não seja suficiente para denotar que integre, de forma estável e 
permanente, organização criminosa, é considerada circunstância concreta e elemento 
idôneo para valorar negativamente a conduta do agente, na terceira fase da 
dosimetria, modulando-se a aplicação da causa especial de diminuição de pena pelo 
tráfico privilegiado, por ter conhecimento de que auxilia o crime organizado no 
tráfico internacional.
4. No caso, considerando que o recorrente conscientemente atuou em favor da 
organização criminosa, aplico o referido redutor na fração de 1/6 (um sexto).
5. Não há falar em dupla valoração de circunstancia judicial, pois a pena-base foi 
fixada no mínimo legal. Ademais, tem-se que: 'é inviável a discussão, em sede de 
agravo regimental, de matérias que sequer foram objeto do recurso especial, por se 
tratar de inovação recursal.' (AgRg no AREsp 889.252/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/8/2016.)
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 606.431/SP, Minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017).
 
"RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FUNÇÃO 
DE 'MULA'. CIRCUNSTÂNCIA QUE, DE PER SI, NÃO EVIDENCIA 
INTEGRAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REGIME INICIAL 
FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INSUFICIÊNCIA DA MEDIDA. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
[...] 5. O núcleo essencial da ideia de organização criminosa está vinculado à 
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compreensão de que esse tipo de organização é altamente estruturada, organizada 
hierarquicamente, com recrutamento de pessoas, divisão funcional de tarefas, dotada 
de alto poder de intimidação e de ingerência sobre a própria máquina estatal, 
com repercussões internacionais que não encontram fronteiras, dado o poderio 
econômico que detém, o que lhe imprime alto planejamento e controle.
6. A razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, 
aquele indivíduo que não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, ao 
cometer um fato isolado, acaba incidindo na conduta típica prevista no art. 33 da 
mencionada lei federal.
7. O fato de o agente haver atuado como 'mula' no transporte da droga não pode - 
como numa relação, pura e simples, de causa e efeito - levar à conclusão de que ele 
seria integrante de organização criminosa e, como tal, não seria merecedor da causa 
especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A 
diferenciação deve ser feita, inequivocamente, caso a caso, com base em elementos 
objetivos e concretos dos autos.
8. A necessidade de conferir tratamento diferenciado aos agentes que praticam crimes 
como 'mulas' guarda relação, em certa medida, com a aleatoriedade ou com a 
fragilidade (vulnerabilidade) que esses indivíduos apresentam, recrutados, na maioria 
dos casos, para a finalidade de um único transporte de droga.
9. À luz dos elementos coligidos aos autos e com base em uma análise detida dos 
fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para justificar a impossibilidade de 
incidência do redutor, verifica-se que, especificamente no caso ora em análise, a 
relação existente entre o recorrente e o tráfico de drogas foi meramente circunstancial 
e que ele não integra, diretamente, uma organização criminosa em si.
10. Sendo o recorrente tecnicamente primário ao tempo do delito, possuidor de bons 
antecedentes, e diante da ausência de elementos concretos que, efetivamente, 
evidenciem a sua dedicação a atividades delituosas ou a sua integração em 
organização criminosa, deve o recurso ser provido nesse ponto, a fim de reconhecer a 
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em seu 
favor.
[...] 13. Recurso especial parcialmente provido, a fim de: a) reconhecer, em favor do 
recorrente, a atenuante da confissão espontânea, aplicando-a no patamar de 1/6; b) 
aplicar a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e, por 
conseguinte, tornar a reprimenda do acusado definitivamente estabelecida em 4 anos, 
10 meses e 10 dias de reclusão e pagamento de 486 dias-multa."
(REsp 1365002/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/8/2017, DJe 11/9/2017).
 

Com efeito, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0012965-1 AREsp 2.546.520 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50032738120224036119

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BUBACAR DA GRAÇA DJAU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BUBACAR DA GRAÇA DJAU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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